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Ref.: Of. 31/2021 – GP – Proc. CM nº 446/2021 – Cota nº 3/2021 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Em atenção ao ofício em referência, onde solicita manifestação a respeito do 

Projeto de Lei CM nº 15/2021, de iniciativa do Legislativo, que autoriza instituir no 

Município de Santo André o Projeto de Lei “estacionamento justo” para policiais 

militares, guardas civis, policiais civis e agentes de segurança, enquanto estiverem 

realizando oitivas no Fórum desta Comarca, cumpre-nos apresentar os seguintes 

esclarecimentos: 

 

Conforme manifestação da Secretaria de Mobilidade Urbana, o referido projeto de lei 

interfere na organização administrativa dos serviços públicos e na administração de 

bens municipais, impondo, por via de consequência, procedimentos e encargos 

geradores de despesas para o erário, bem como renúncia de receita pública. 

 

Cabe ressaltar que o serviço de estacionamento rotativo, zona azul, no município é 

operado através de concessão, estabelecida por contrato, e quaisquer isenções sem 

fonte de custeio irão onerar o equilíbrio econômico financeiro do ajuste, incorrendo 

em possíveis sanções indenizatórias à administração pública.  

 

Ademais, a presente propositura contraria o Código de Trânsito Brasileiro que em 

seu inciso VII, art. 29 da Lei Federal nº 9.503 de 23 de setembro de 1997, 

estabelece que os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de 

polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de 

prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada em 

situações de emergência, quando devidamente identificados. 

 

E, finalmente, ressaltamos que para o estacionamento da Prefeitura do Município, 

existe contrato de administração e operação próprio, cujo objeto engloba ainda a 

sinalização, manutenção de equipamentos de controle de acesso e o seguro aos Autenticar documento em http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310037003200370031003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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veículos estacionados, sendo que a quebra contratual implicaria na aplicação de 

penalidades. No entanto, informamos que as viaturas oficiais das corporações 

mencionadas no projeto são liberadas, para acesso ao estacionamento do Paço 

Municipal, sem nenhuma cobrança de permanência.  

 

Por todo o exposto, somos contrários ao projeto de lei. 

 

Ao ensejo, subscrevemo-nos com apreço. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

PAULO SERRA  

Prefeito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor 

Pedro Luiz Mattos Canhassi Botaro 

Presidente da Câmara Municipal de Santo André 
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